MINISTÉRIO PÚBLICO                       

PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

                                      06/12/2011 ASK  
AVISO Nº 716/11-PGJ

88º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO - 2011


O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA SUBSTITUTO E PRESIDENTE DA COMISSÃO DO CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

 

AVISA, que a Douta Comissão do 88º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público - 2011, reunida em 06 de dezembro de 2011, RESOLVEU publicar a Ata da décima primeira reunião referente aos recursos interpostos pelos candidatos.

ATA DA DÉCIMA PRIMEIRA REUNIÃO DA COMISSÃO DO 88º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE SÃO PAULO.

No dia 06 de dezembro de 2011, a partir das 11 horas, no edifício sede do Ministério Público do Estado de São Paulo, situado na Rua Riachuelo, n. 115, São Paulo, Capital, reuniram-se DD. Procurador Geral de Justiça-Substituto, Dr. Álvaro Augusto Fonseca de Arruda, na condição de Presidente da Comissão, os Procuradores de Justiça Antonio Carlos Fernandes Nery, Mônica de Barros Marcondes Desinano, Arthur Medeiros Neto e Carlos Alberto de Salles, e o DD. Representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. Arystóbulo de Oliveira Freitas. Na reunião foram deliberadas, por unanimidade, as seguintes questões: 1. Publicar esta ata com as decisões dos recursos interpostos acerca das questões e gabarito da prova escrita. 2. Proceder ao julgamento dos recursos interpostos pelos candidatos, tendo-se deliberado, por unanimidade: 

2.1. Pedidos de revisão da correção e da nota – Recursos: 0001 a 0018, 0020 a 0045, 0047 a 0066 – Tendo em vista tratar-se de pedidos de revisão da correção, inclusive sob alegação de erro material, e da nota, não se conhece dos recursos nos termos do artigo 21, caput e parágrafo 2º, do Regulamento do Concurso. 

2.2. Pedidos de recontagem e verificação das notas – Recursos: 0007, 0019, 0031, 0032, 0037, 0046, 0052, 0055, 0067 – Efetuada a recontagem e a verificação das notas das provas dos recorrentes, verificou-se não haver qualquer incorreção. 

2.3. Conhecer e negar provimento – Recurso: 0045 – Alega o recorrente que a Questão 2 (Direito Penal) deve ser anulada, pois seu enunciado foi modificado no curso da aplicação da prova, prejudicando os candidatos. O enunciado da questão não foi modificado. Houve mero erro de impressão de um dos prenomes nele indicados. O erro foi sanado devida e oportunamente no início da prova, descontando-se o tempo gasto com a retificação, de maneira a não haver prejuízo – como efetivamente não houve – para os candidatos. O tempo de prova por essa razão foi prorrogado, mantendo-se integralmente aquele previsto no Regulamento do Concurso. Assim, nega-se provimento ao recurso.

Nada mais tendo sido tratado, foi lavrada esta ata pelo secretário, seguindo assinada por todos os integrantes da Comissão de Concurso.
ÁLVARO AUGUSTO FONSECA DE ARRUDA, Presidente da Comissão.
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ARYSTÓBULO DE OLIVEIRA FREITAS

CARLOS ALBERTO DE SALLES, Secretário.
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